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Poder Judiciário da União 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 

Órgão Câmara de Uniformização

Proces
so N.

INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS 0702383-
40.2020.8.07.0000

 

SUSCIT
ANTE(
S)

JUIZO DA PRIMEIRA VARA CIVEL DE CEILÂNDIA

 

SUSCIT
ADO(S)

NÃO HÁ

Relator Desembargador JOSAPHÁ FRANCISCO DOS SANTOS

   

 

Acórdã
o Nº

1401093

 

EMENTA

 

PROCESSO CIVIL. IRDR. INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS 
SUSCITADA PELO JUÍZO DA CEILÂNDIA. REPETIÇÃO DE PROCESSOS. ENTENDIMENTOS 
CONFLITANTES. RISCO À ISONOMIA E À SEGURANÇA JURÍDICA. FIXAÇÃO DE TESE 
JURÍDICA. AÇÃO DE COBRANÇA AJUIZADA POR INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. POLO 
PASSIVO. CONSUMIDOR. DECLÍNIO DA COMPETÊNCIA DE OFÍCIO. COMPETÊNCIA 
ABSOLUTA. NORMA DE ORDEM PÚBLICA E DE INTERESSE SOCIAL. FACILITAÇÃO DOS 
DIREITOS E DO ACESSO À JUSTIÇA.

 

1. Trata-se de incidente de resolução de demandas repetitivas apresentado pelo juízo da Primeira Vara Cível 
de Ceilândia, nos autos da ação de cobrança, alegando a existência de dissídio jurisprudencial quanto à 
possibilidade ou não de declínio de ofício da competência para o foro do domicílio do consumidor, quando 
este ocupar o polo passivo da ação, e quanto à modalidade de competência, se absoluta ou relativa.

 

2. Desde o ano 1998, até os dias atuais, a jurisprudência do STJ passou a se orientar no sentido de que, 
mesmo sendo relativa, a competência fixada em razão do território se transmuda em absoluta, podendo ser 
declinada de ofício por Juízo incompetente, quando outra é a circunscrição do domicílio do consumidor. A 
aplicabilidade da referida tese está fundamentada nas normas do CDC, que são de ordem pública e de 
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interesse social, razão pela qual pode ser conhecida de ofício pelo juiz.

 

3. Segundo os ensinamentos de Maria Lúcia Baptista Morais, nos casos de relação de consumo, em que 
prevalece o interesse público, é a própria condição da pessoa do consumidor que lhe garante o benefício da 
competência absoluta.

 

4. A facilitação da defesa do consumidor visa assegurar a isonomia material ou substancial (art. 5º, caput, da 
CF) entre os integrantes da relação jurídica de consumo. Por tal razão, o CDC não estabelece um rol taxativo 
das hipóteses de facilitação da defesa dos direitos do consumidor, mas a prevê por meio de norma aberta, 
razão pela qual deve ser concretizada de variadas formas pelo intérprete e sempre de acordo com os 
princípios e regras do microssistema jurídico de proteção do consumidor.

 

5. A possibilidade de se flexibilizar uma norma em prol do sujeito mais fraco da relação jurídica, 
permitindo, assim, o declínio da competência de ofício pelo juiz, nos casos em que o consumidor figurar no 
polo passivo da demanda, também se baseia no direito de acesso à justiça, expressamente previsto no art. 6º, 
inciso VII, do CDC.

 

6. As normas jurídicas insertas no CDC, expressamente previstas na ordem constitucional (arts. 5º, XXXII, 
170, V, CR/88 e art. 48, ADCT), são consideradas normas de sobredireito (art. 1º, Lei n. 8.078/90) e, 
portanto, devem prevalecer sobre as demais, sejam em diálogo de adaptação ou em razão de critérios 
hermenêuticos tradicionais.

 

7. Conclui-se, assim, que, em se tratando de relação de consumo e estando o consumidor no polo passivo da 
demanda, a competência territorial é absoluta e, via de consequência, dá ensejo à declinação de ofício da 
competência pelo magistrado, a fim de que o consumidor seja demandado no foro de seu domicílio.

 

8. Fixada a seguinte tese: “ Nas ações propostas contra o consumidor é cabível a declinação de 
competência de ofício”.

 

9. Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas provido. Fixada a tese jurídica para fins de 
uniformização de jurisprudência.

 

 

 

ACÓRDÃO

Acordam os Senhores Desembargadores do(a) Câmara de Uniformização do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios, JOSAPHÁ FRANCISCO DOS SANTOS - Relator, GETÚLIO MORAES 
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OLIVEIRA - 1º Vogal, MARIO-ZAM BELMIRO - 2º Vogal, LEILA ARLANCH - 3º Vogal, SANDOVAL 
OLIVEIRA - 4º Vogal, ESDRAS NEVES - 5º Vogal, DIAULAS COSTA RIBEIRO - 6º Vogal, RÔMULO 
DE ARAÚJO MENDES - 7º Vogal, FERNANDO HABIBE - 8º Vogal, MARIA IVATÔNIA - 9º Vogal, 
VERA ANDRIGHI - 10º Vogal, ARNOLDO CAMANHO - 11º Vogal, SIMONE LUCINDO - 12º Vogal, 
JOAO EGMONT - 13º Vogal, FÁTIMA RAFAEL - 14º Vogal e MARIA DE LOURDES ABREU - 15º 
Vogal, sob a Presidência do Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO, em proferir a seguinte decisão: 
JULGADO O INCIDENTE, POR MAIORIA, FIXOU-SE, TAMBÉM POR MAIORIA, TESE DE 
ACORDO COM O VOTO DO EMINENTE RELATOR COM O SEGUINTE CONTEÚDO: "NAS AÇÕES 
PROPOSTAS CONTRA O CONSUMIDOR É CABÍVEL A DECLINAÇÃO DA COMPETÊNCIA DE 
OFÍCIO". DECISÃO POR MAIORIA, de acordo com a ata do julgamento e notas taquigráficas.

 

Brasília (DF), 21 de Fevereiro de 2022  

 

Desembargador JOSAPHÁ FRANCISCO DOS SANTOS 
Relator

 

RELATÓRIO

 

 

Trata-se de incidente de resolução de demandas repetitivas apresentado pelo JUÍZO DA 

PRIMEIRA VARA CÍVEL DE CEILÂNDIA, nos autos da ação de cobrança ajuizada pelo 

BANCO BRADESCO FINANCIAMENTO S.A em desfavor de PAULO CESAR DIAS 

RODRIGUES, alegando a existência de dissídio jurisprudencial, quanto à possibilidade ou não de 

declínio, de ofício, da competência para o foro do domicílio do consumidor e quanto à modalidade 

de competência, se absoluta ou relativa.

Afirma existir uma considerável divergência entre os Juízos, bem como, entre as turmas cíveis deste 

Tribunal de Justiça nas hipóteses de propositura da ação em que o consumidor figure como parte 

demandada, o que causa uma série de transtornos e contratempos aos jurisdicionados.

Assevera que a tese trazida tem fomentado grandes debates, culminando por comprometer recursos 

humanos e processuais, uma vez que, em cada caso, é necessário suscitar conflito de competência e 

aguardar durante um tempo a sua resolução.

Colaciona julgados sobre o assunto, demonstrando a divergência de entendimento sobre a tese 

trazida, sustentando ser o IRDR o meio mais técnico e adequado para o esclarecimento de um 

posicionamento conclusivo e sólido desta eg. Corte.

Ao final, requer seja admitido e conhecido o presente Incidente de Resolução de Demandas 
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Repetitivas, com afetação do julgamento do Processo n. 0726887-44.2019.8.07.0001 à Câmara de 

Uniformização e a suspensão dos processos pendentes que tratem da presente questão.

Sem recolhimento de custas processuais, ante o disposto no art. 976, § 5º, do CPC.

Nos termos da certidão de fls. 1 ID 14108796, em consulta aos sistemas informatizados deste eg. 

TJDFT, bem como, aos sistemas do STF e STJ, não foi encontrado nenhum incidente processual 

análogo à questão aqui submetida em análise. Mencionou-se, todavia, a existência do IRDR n. 16, 

no Tribunal de Justiça do Paraná, semelhante ao presente caso, com tese já fixada e trânsito em 

julgado em 07.02.2020.

O processamento do presente IRDR foi admitido, por maioria, por esta Câmara de Uniformização 

(ID 19833391).

Remetidos os autos ao Ministério Público, em observância ao art. 976, § 2º, do CPC, a d. 

Procuradoria de Justiça manifesta-se pela tese de que “Admite-se a declinação de competência de 

ofício pelo juiz para o foro de domicílio do consumidor, nos casos em que este figurar no polo 

passivo da demanda, ressalvada a possibilidade de o próprio consumidor optar por litigar em foro 

diverso”. (ID 27174947).

É o relatório.

 

 

VOTOS

 

O Senhor Desembargador JOSAPHÁ FRANCISCO DOS SANTOS - Relator 

Trata-se de incidente de resolução de demandas repetitivas apresentado pelo JUÍZO DA PRIMEIRA 
VARA CÍVEL DE CEILÂNDIA, nos autos da ação de cobrança ajuizada pelo BANCO BRADESCO 
FINANCIAMENTO S.A em desfavor de PAULO CESAR DIAS RODRIGUES, alegando a existência 
de dissídio jurisprudencial quanto à possibilidade ou não de declínio, de ofício, da competência para o foro 
do domicílio do consumidor e, quanto à modalidade de competência, se absoluta ou relativa.

Afirma existir uma considerável divergência entre os juízos, bem como, entre as turmas cíveis deste 
Tribunal de Justiça, nas hipóteses de propositura da ação em que o consumidor figure como parte 
demandada, o que tem causado uma série de transtornos e contratempos aos jurisdicionados.

Assevera que a tese trazida tem fomentado grandes debates, culminando por comprometer recursos 
humanos e processuais, uma vez que, em cada caso, é necessário suscitar conflito de competência e 
aguardar, por tempo considerável, sua resolução.

Colaciona julgados sobre o assunto, demonstrando a divergência de entendimento sobre a tese trazida, 
sustentando ser o IRDR o meio mais técnico e adequado para o esclarecimento de um posicionamento 
conclusivo e sólido desta eg. Corte.



Num. 32979600 - Pág. 5Assinado eletronicamente por: JOSAPHÁ FRANCISCO DOS SANTOS - 09/03/2022 15:29:15
https://pje2i.tjdft.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22030915291512700000031931615
Número do documento: 22030915291512700000031931615
Este documento foi gerado pelo usuário 007.***.***-50 em 11/03/2022 13:03:44

Ao final, requer seja admitido e conhecido o presente Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas, 
com afetação do julgamento do Processo n. 0726887-44.2019.8.07.0001 à Câmara de Uniformização e a 
suspensão dos processos pendentes que tratem da presente questão.

O processamento do presente IRDR foi admitido, por maioria, por esta Câmara de Uniformização (ID 
19833391).

 

É a breve suma dos fatos.

 

Consoante relatado, a controvérsia cinge-se à análise da possibilidade ou não, de declínio de ofício, em 
razão da competência, para o foro do domicílio do consumidor, quando este ocupar o polo passivo da 
demanda, bem como, se a mesma (competência) é absoluta ou relativa.

O caso concreto origina-se de ação de cobrança ajuizada por instituição financeira em desfavor do 
consumidor, em cuja avença pactuada restou expresso cláusula de eleição de foro em favor do consumidor, 
sendo a ação distribuída para foro diverso, qual seja, Brasília/DF.

O juízo de Brasília/DF, portanto, remeteu os autos ao juízo de Ceilândia/DF, sob o argumento de que o 
consumidor era ali domiciliado, de modo que esse (Juízo) era o competente para decidir a demanda, sob 
pena de ofensa ao princípio do juiz natural e ao princípio da facilitação do exercício do direito dos 
consumidores, nos termos do art. 6º, inciso VIII, do Código de Defesa do Consumidor.

Pois bem.

O incidente de resolução de demandas repetitivas apresenta-se como instrumento adotado na nova 
sistemática processual para uniformizar as decisões judiciais, com o fito de alcançar maior celeridade e 
segurança jurídica na resolução dos conflitos sociais.

Nesse diapasão, considerando a repetição de processos com controvérsia sobre a mesma questão de direito e 
risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica, nos termos do art. 976 do CPC, esta eg. Câmara de 
Uniformização, por maioria, reconheceu presentes os requisitos para admissibilidade do presente IRDR, a 
fim de padronizar o entendimento sobre o tema.

Destarte, é sabido que, nos termos da legislação processual cível, a competência territorial é de natureza 
relativa e, portanto, só pode ser elidida por meio de preliminar de contestação, conforme se denota dos arts. 
64 e 337, II, do CPC, e Súmula nº 33, do Col. Superior Tribunal de Justiça, os quais ora transcrevo, senão 
vejamos:

“Art. 64. A incompetência, absoluta ou relativa, será alegada como questão preliminar de 
contestação.

 

Art. 337. Incumbe ao réu, antes de discutir o mérito, alegar:

(...)

II - incompetência absoluta e relativa;

 

SÚMULA N.33 - A incompetência relativa não pode ser declarada de ofício”.
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Em que pese o disposto na lei, o referido entendimento, contudo, não mais prevalece na jurisprudência 
pacificada da e. Corte Superior (STJ), conforme explano a seguir.

Desde o ano 1998, a jurisprudência do STJ passou a se orientar no sentido de que, mesmo sendo 
relativa, a competência fixada em razão do território se transmuda em absoluta, podendo ser declinada 
de ofício por Juízo incompetente, quando outra é a circunscrição do domicílio do consumidor.

Assim, a partir de 1998, até os dias atuais, a jurisprudência do STJ firmou-se quanto à tese, reconhecendo 
que a competência territorial, no caso de consumidor, é absoluta, sob o fundamento de que as normas do 
CDC são de ordem pública e de interesse social, razão pela qual pode ser conhecida de ofício pelo juiz.

A propósito, cito os primeiros julgados do Col. STJ, estabelecidos na premissa de que é incabível a 
exceção de incompetência na ação derivada da relação de consumo, in verbis:

 

Competência. Código de Defesa do Consumidor. Cláusula de eleição de foro. Contrato de 
adesão.

 Cláusula de eleição de foro, em contrato de adesão, de que resulta dificuldade para defesa 
do réu. Tratando-se de ação derivada de relação de consumo, em que deve ser facilitada a 
defesa do direito do consumidor (Art. 6º, VIII, do Código de Defesa do Consumidor), 
impende considerar como absoluta a competência do foro do domicílio do réu, não se 
exigindo, pois, exceção de incompetência. Conflito conhecido.

(CC 19.358/MS, Rel. Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, Rel. p/ Acórdão 
MIN. COSTA LEITE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/05/1998, DJ 09/11/1998, p. 5) – grifo 
nosso.

 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. CLÁUSULA ELETIVA DE FORO LANÇADA EM 
CONTRATO DE ADESÃO. NULIDADE COM BASE NA DIFICULDADE DE ACESSO AO 
JUDICIÁRIO COM PREJUÍZO À AMPLA DEFESA DO RÉU. CARÁTER DE ORDEM 
PÚBLICA DA NORMA QUE INSTITUI O CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR. INAPLICABILIDADE DO ENUNCIADO Nº 33 DA SÚMULA/STJ.

- Tratando-se de contrato de adesão, a declaração de nulidade da cláusula eletiva, ao 
fundamento de que estaria ela a dificultar o acesso do réu ao Judiciário, com prejuízo para a 
sua ampla defesa, torna absoluta a competência do foro do domicílio do réu, afastando a 
incidência do enunciado nº 33 da súmula/STJ em tais casos.

(CC 20.826/RS, Rel. Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 13/05/1998, DJ 24/05/1999, p. 89) – grifo nosso.

 

RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE ADESÃO. FORO DE ELEIÇÃO. DECLINAÇÃO DE 
OFÍCIO. CRITÉRIO TERRITORIAL. ENUNCIADO DA SUM. 33/STJ. MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. COMPETÊNCIA 
ABSOLUTA. ORIENTAÇÃO DA SEGUNDA SEÇÃO. PRECEDENTES. RECURSO 
DESPROVIDO. 
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I - A competência territorial, em virtude do seu caráter relativo, nos termos do enunciado da 
Sum. 33 desta Corte não pode ser declarada de ofício. 

II - A cláusula de eleição de foro inserida em contrato de adesão é, em princípio, válida e 
eficaz, salvo: a) se, no momento da celebração, a parte aderente não dispunha de intelecção 
suficiente para compreender o sentido e as conseqüências da estipulação contratual; b) se da 
prevalência de tal estipulação resultar inviabilidade ou especial dificuldade de acesso ao 
Judiciário; c) se se tratar de contrato de obrigatória adesão, assim entendido o que tenha por 
objeto produto ou serviço fornecido com exclusividade por determinada empresa.

III - Não se pode em sede de recurso especial afastar as conclusões a que chegou o acórdão 
recorrido a respeito da dificuldade para a defesa decorrente de eleição de foro se, para tanto, 
se arrimou a instância de origem em fatos cuja ocorrência é vedado reexaminar no apelo 
especial (verbete da Sum. 7/STJ).

IV - A Segunda Seção, na sessão de 13 de maio do corrente ano, houve por bem definir a 
competência, em se tratando de contratos de adesão, sob a disciplina do Código de Defesa do 
Consumidor, como absoluta, a autorizar, consequentemente, o pronunciamento de ofício do 
juiz perante o qual ajuizada a causa em primeiro grau.

(REsp 156.561/SP, Rel. MIN. SALVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, QUARTA TURMA, 
julgado em 24/06/1998, DJ 21/09/1998, p. 187) – grifo nosso.

 

Competência. Código de Defesa do Consumidor. Cláusula de eleição de foro. Contrato de 
adesão. 

Cláusula de eleição de foro, em contrato de adesão, de que resulta dificuldade para a defesa 
do réu. Tratando-se de ação derivada de relação de consumo, em que deve ser facilitada a 
defesa do direito do consumidor (Art. 6º, VIII, do Código de Defesa do Consumidor), 
impende considerar como absoluta a competência do foro do domicílio do réu, não se 
exigindo, pois, exceção de incompetência. Recurso especial não conhecido.

(REsp 128.144/SP, Rel. Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 21/05/1998, DJ 03/05/1999, p. 143) – grifo nosso.

 

Competência. Foro de eleição. Contrato de adesão. Código de Defesa do Consumidor. 
Nulidade da cláusula que estabelece como competente determinado foro se daí resulta 
dificuldade particularmente notável para a defesa do direito do consumidor. Possibilidade de 
reconhecer-se a nulidade de ofício e ter-se como absoluta a competência, afastando-se a 
incidência da Súmula 33.

(REsp 159.702/SP, Rel. Ministro NILSON NAVES, Rel. p/ Acórdão Ministro EDUARDO 
RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/05/1998, DJ 12/04/1999, p. 146)- grifo nosso.

 

 

Conforme se denota dos julgados acima transcritos, verifica-se que o STJ passou a flexibilizar o 
entendimento por ele anteriormente editado, afastando a aplicação da Súmula 33, editada em 1991, nos 
casos em que o consumidor figurar no polo passivo da demanda, tendo em vista o caráter absoluto da 
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competência territorial em ações dessa natureza, respaldando tal tese nos princípios que orientam o 
CDC, no art. 101, inciso I, do CDC e no art. 63, § 3º, do CPC, in verbis:

Art. 101. Na ação de responsabilidade civil do fornecedor de produtos e serviços, sem prejuízo 
do disposto nos Capítulos I e II deste título, serão observadas as seguintes normas:

I - a ação pode ser proposta no domicílio do autor;

 

Art. 63. As partes podem modificar a competência em razão do valor e do território, elegendo 
foro onde será proposta ação oriunda de direitos e obrigações.

(...) 

§ 3º Antes da citação, a cláusula de eleição de foro, se abusiva, pode ser reputada ineficaz de 
ofício pelo juiz, que determinará a remessa dos autos ao juízo do foro de domicílio do réu.

 

O entendimento jurisprudencial da e. Corte Superior encontrou ressonância na doutrina.

Segundo os ensinamentos de Maria Lúcia Baptista Morais, é a própria condição da pessoa do 
consumidor que lhe garante o benefício da competência absoluta, em razão do interesse público 
subjacente às relações de consumo (in Critérios de fixação de competência e a questão da competência 
territorial absoluta. Uma análise entre o atual e o novo CPC. Pag. 31-48), senão vejamos:

“Existem previsões de competência territorial em legislações esparsas, como é o caso da Lei 
de Locações, Lei 8.245/91, art. 58, inciso II e do Código de Defesa do Consumidor, Lei 
8078/90. Quanto a esta última, existe grande polêmica na jurisprudência sobre a possibilidade 
ou não de declinar competência de ofício, questionando-se se o enquadramento deve ser feito 
como competência absoluta ou relativa. Este tema será analisado a seguir.

(...)

Cada um dos critérios de fixação de competência estudados pode ser classificado como de 
competência absoluta ou relativa, dependendo do interesse. Se na fixação do critério 
prevalece o interesse da parte, a competência é relativa; se prevalece o interesse público, ela 
será absoluta.

(...)

 O que se percebe, no entanto, é que a condição de contratante hipossuficiente é que dá a 
possibilidade, diante do interesse público do consumidor e após a verificação no caso 
concreto, para o juiz agir de ofício. Trata-se, assim, de critério relacionado à pessoa e, 
portanto, absoluto.

 Entende-se que, quando a questão envolve o interesse público, a competência não pode ser 
relativa e, se for exclusivamente do interesse privado, também não poderá ser absoluta. Sendo 
assim, percebe-se que o critério de proteção ao interesse do consumidor não é 
exclusivamente dele, segundo a previsão do próprio legislador, mas diz respeito a um 
interesse público.

 Quando o foco é o interesse público, a definição da competência leva em conta o 
enquadramento do consumidor. O fato de a pessoa estar na condição de consumidor vai lhe 
garantir a prerrogativa de usar o benefício estabelecido pelo Código de Defesa do 
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Consumidor. Portanto, entende-se que, quando competência é estabelecida nessa hipótese, o 
que se sobressai é a condição da pessoa. Destaca-se, mais uma vez, que isso só ocorrerá para 
a proteção do consumidor.

 (...)

 Pode-se concluir, portanto, que se, por um lado, o consumidor tem o direito de escolher se vai 
ajuizar a ação em seu domicílio ou não, por outro, essa escolha deve estar de acordo com a 
previsão legal. Mas, se a propositura da ação for por parte da empresa contra o consumidor 
e a escolha do foro for prejudicial a esse último, então o critério é absoluto, de interesse 
público”. – grifo nosso.

 

De sua parte, o entendimento manifestado pela e. Corte Superior, acompanhado por doutrina abalizada, não 
se aplica aos casos em que o consumidor é o autor da ação. Nas demandas propostas pelo consumidor, parte 
mais vulnerável da relação jurídica, pode haver a opção entre o seu domicílio, o do réu, o de eleição ou do 
cumprimento da obrigação, a fim de melhor atender seus interesses, caracterizando, nesse caso, 
competência relativa.

Nessa linha, segue a jurisprudência do Col. STJ:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - EXCEÇÃO DE 
INCOMPETÊNCIA - PRETENSÃO DE AFASTAMENTO DA CONFIGURAÇÃO DA 
RELAÇÃO CONSUMO - REEXAME DE PROVAS - SÚMULA 7/STJ - AÇÃO PROPOSTA 
PELO CONSUMIDOR NO FORO ONDE O RÉU POSSUI FILIAL - POSSIBILIDADE - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA NEGAR SEGUIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO DO BANCO.

[...]

2. Quando o consumidor figurar no polo passivo da demanda, esta Corte Superior adota o 
caráter absoluto à competência territorial, permitindo a declinação de ofício da competência, 
afastando o disposto no enunciado da Súmula 33/STJ. Mas quando integrar o polo ativo da 
demanda, faculta-se a ele a escolha do foro diverso de seu domicílio, tendo em vista que a 
norma protetiva prevista no CDC, estabelecida em seu benefício, não o obriga, sendo vedada a 
declinação de competência, de ofício, salvo quando não obedecer qualquer regra processual, 
prejudicando a defesa do réu ou obtendo vantagem com a jurisprudência favorável de 
determinado Tribunal estadual. Tribunal de origem que adotou entendimento em consonância 
com a jurisprudência desta Corte Superior, atraindo a aplicação da Súmula 83/STJ. 3. Agravo 
regimental desprovido. (AgRg no AREsp 589.832/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 27/05/2015)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO 
AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DO AGRAVANTE.

1. Admissível o agravo, apesar de não infirmar a totalidade da decisão embargada, pois a 
jurisprudência do STJ é assente no sentido de que a impugnação de capítulos autônomos da 
decisão recorrida apenas induz a preclusão das matérias não impugnadas.

2. "A competência territorial, em se tratando de relação consumerista, é absoluta. Se a 
autoria do feito pertence ao consumidor, cabe a ele ajuizar a demanda no local em que 
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melhor possa deduzir sua defesa, escolhendo entre seu foro de domicílio, no de domicílio do 
réu, no do local de cumprimento da obrigação, ou no foro de eleição contratual, caso exista. 
Inadmissível, todavia, a escolha aleatória de foro sem justificativa plausível e 
pormenorizadamente demonstrada. Precedentes". (AgRg no AREsp 391.555/MS, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 14/4/2015, DJe 20/4/2015).3. Agravo 
interno desprovido. (AgInt no AREsp 967.020/MG, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 02/08/2018, DJe 20/08/2018) – grifo nosso.

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO INDENIZATÓRIA. DERRAMAMENTO DE ÓLEO. 
PESCADORES ARTESANAIS. ACIDENTE DE CONSUMO. CONSUMIDOR EQUIPARADO. 
COMPETÊNCIA ABSOLUTA. FORO DO DOMICÍLIO DOS AUTORES. DECISÃO 
MANTIDA.

1. Os autores, pescadores artesanais, ajuizaram demanda reparatória por danos morais e 
materiais, em função de dano ambiental.

2. Conforme reconhecido pela Segunda Seção do STJ, os pescadores artesanais prejudicados 
pelo derramamento de óleo no litoral do Estado do Rio de Janeiro - caracterizado como 
acidente de consumo, ante o suposto prejuízo de suas atividades pesqueiras - são considerados 
consumidores por equiparação, nos termos do art. 17 do CDC.

3. Nesse sentido, aplicam-se ao caso as regras definidoras de competência do art. 101 do 
CDC, as quais, nos termos da jurisprudência do STJ, têm natureza absoluta, podendo ser 
conhecidas de ofício pelo juízo, sendo improrrogável, sobretudo quando tal prorrogação for 
desfavorável à parte mais frágil.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt nos EDcl no CC 132.505/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 23/11/2016, DJe 28/11/2016) – grifo nosso.

 

Vê-se, portanto, que a jurisprudência e a doutrina acima mencionadas consolidam o princípio inserto no 
inciso VIII, art. 6º, do CDC, conferindo proteção e facilitação dos direitos à parte vulnerável e 
hipossuficiente na relação jurídica.

Com efeito, a facilitação da defesa do consumidor visa assegurar a isonomia material ou substancial entre 
os integrantes da relação jurídica de consumo, em consonância ao princípio da igualdade constante do art. 
5º, caput, da Constituição Federal.

Por tal razão, o CDC não estabelece um rol taxativo das hipóteses de facilitação da defesa dos direitos 
do consumidor, mas a prevê, por meio de norma aberta, razão pela qual deve ser concretizada de 
variadas formas pelo intérprete e sempre de acordo com os princípios e regras do microssistema jurídico de 
proteção do consumidor.

Ressalta-se, ainda, que a vulnerabilidade do consumidor, além de possuir presunção absoluta, norteia a 
aplicação das normas em seu favor.

Assim, na análise do caso submetido ao crivo do julgador, além da interpretação da lei, deve haver o 
reconhecimento e aplicação dos princípios implícitos contidos nas normas do CDC, em consonância com o 
CPC, de modo a proteger o sujeito mais fraco da relação jurídica.
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Nesse sentido, reputo escorreito o entendimento manifestado pelo Col. STJ, ao considerar que, nos casos 
em que o consumidor ocupar o polo passivo da demanda, a competência territorial será absoluta, podendo 
ser declinada de ofício por Juízo incompetente.

Sobre o tema, cito os ensinamentos do doutrinador Bruno Miragem (Curso de Direito do Consumidor, 8ª 
edição, revista, atualizada e ampliada, Revista dos Tribunais, RB-1.38 e 1.39), que fundamentam a tese 
acima adotada: 

 “(...)

 Neste sentido, o direito do consumidor é dotado de uma base principiológica de alta 
importância para a interpretação, compreensão e aplicação de suas normas.

 De modo geral os princípios do direito do consumidor encontram-se expressos no Código de 
Defesa do Consumidor. Nada impede, contudo, o reconhecimento de princípios implícitos, 
que sejam retirados do contexto normativo da própria lei, ou da diretriz de proteção do 
consumidor vulnerável, a qual constitui o fundamento teleológico de todo o microssistema.

(...)

 O princípio da vulnerabilidade é o princípio básico que fundamenta a existência e aplicação 
do direito do consumidor. O artigo 4º, I, do CDC estabelece entre os princípios informadores 
da Política Nacional das Relações de Consumo o “reconhecimento da vulnerabilidade do 
consumidor no mercado de consumo”. A existência do direito do consumidor justifica-se 
pelo reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor. É esta vulnerabilidade que 
determina ao direito que se ocupe da proteção do consumidor.

A vulnerabilidade do consumidor constitui presunção legal absoluta, que informa se as 
normas do direito do consumidor devem ser aplicadas e como devem ser aplicadas. Há na 
sociedade atual o desequilíbrio entre dois agentes econômicos, consumidor e fornecedor, nas 
relações jurídicas que estabelecem entre si. O reconhecimento desta situação pelo direito é 
que fundamenta a existência de regras especiais, uma lei ratione personae de proteção do 
sujeito mais fraco da relação de consumo". – grifo nosso,

 

A possibilidade de se flexibilizar uma norma em prol do sujeito mais fraco da relação jurídica, permitindo, 
assim, o declínio da competência de ofício pelo juiz, nos casos em que o consumidor figurar no polo 
passivo da demanda, também se baseia no direito de acesso à justiça, expressamente previsto no art. 6º, 
inciso VII, do CDC, o qual ora transcrevo, in verbis:

 

“Art. 6º São direitos básicos do consumidor:

  VII - o acesso aos órgãos judiciários e administrativos com vistas à prevenção ou reparação 
de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos, assegurada a proteção 
Jurídica, administrativa e técnica aos necessitados;” 

 

Infere-se, portanto, da norma acima transcrita, que o mero reconhecimento de direitos subjetivos descrito na 
lei, por si só, não se revela suficiente para assegurar, com efetividade, a proteção jurídica a qual a lei 
determina, sendo necessário, assim, a existência de uma conduta comissiva por parte do Poder do 
Judiciário, a fim de impedir qualquer fato que impeça o consumidor de concretizar o seu direito 
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fundamental de facilitação no acesso à justiça.

Nesse sentido, é a lição da doutrina de escol de Bruno Miragem, op. cit.:

“O reconhecimento de direitos subjetivos aos consumidores, por si só, não assegura a 
efetividade da proteção jurídica conferida por lei. Neste sentido, é necessário tornar disponível 
ao consumidor a possibilidade real de defesa de seus interesses, o que na experiência 
brasileira incumbirá ao Estado por intermédio dos Órgãos da Administração Pública e, de 
modo decisivo, do Poder Judiciário. O artigo 6º, VII, do CDC, com este objetivo, vai 
consagrar como direito básico do consumidor “o acesso aos órgãos judiciários e 
administrativos com vistas à prevenção ou reparação de danos patrimoniais e morais, 
individuais, coletivos ou difusos, assegurada a proteção jurídica, administrativa e técnica aos 
necessitados”.

 Este direito de acesso à justiça previsto na norma protetiva do consumidor representa o 
desenvolvimento do direito fundamental de acesso à justiça consagrado na Constituição da 
República, ao estabelecer no artigo 5º, XXXV, que “a lei não excluirá da apreciação do Poder 
Judiciário lesão ou ameaça a direit”.

 Sua eficácia é observada tanto com relação ao Estado, que deve promover providências 
visando assegurar este acesso por intermédio da estrutura de órgãos estatais destinados a este 
fim – conforme preconiza o artigo 5º do CDC –, quanto nas relações entre consumidores e 
fornecedores, ao impedir a celebração de ajuste que de qualquer modo impeça ou dificulte a 
realização deste direito subjetivo.

 Com este fundamento é que se reconhece a abusividade, e decreta a nulidade, das cláusulas 
de eleição de foro, ou seja, das cláusulas contratuais que elegem o foro competente para 
decidir sobre litígios decorrentes da relação de consumo, diferente do lugar de domicílio do 
consumidor. Admite-se, neste sentido, inclusive a declinação de ofício da competência pelo 
juízo, para o do domicílio do consumidor.

 Daí porque, em matéria contratual, qualquer cláusula que estabeleça limitação de exercício 
de direitos pelo consumidor, ou mesmo a renúncia antecipada destes direitos, excluindo da 
apreciação do Poder Judiciário eventual lesão a direito deve ser reconhecida como cláusula 
abusiva, sendo cominada sua nulidade”. – grifo nosso.

 

Desse modo, levando-se em consideração toda a fundamentação acima exposta, verifica-se que, em se 
tratando de relação de consumo e estando o consumidor no polo passivo da demanda, a competência 
territorial é absoluta e, via de consequência, dá ensejo à declinação de ofício da competência pelo 
magistrado, a fim de que o consumidor seja demandado no foro de seu domicílio.

O Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, inclusive, julgou IRDR n. 16, com objeto semelhante ao caso 
aqui em análise, porém com uma abrangência ainda maior, visando favorecer o consumidor, tendo sido 
fixada a tese de que “É possível a declinação de ofício da competência nos casos de escolha aleatória do 
foro pelo consumidor.” (https://www.tjpr.jus.br/irdr-julgados/-
/asset_publisher/RXRt4ICZsorR/content/tema-016/2640044?inheritRedirect=false).

 

A despeito do dissídio jurisprudencial ocorrido nesta Corte, cumpre registrar os seguintes arestos exarados 
por este e. Tribunal, por seus órgãos fracionários, em favor da tese ora desenvolvida:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. RELAÇÃO DE 

https://www.tjpr.jus.br/irdr-julgados/-/asset_publisher/RXRt4ICZsorR/content/tema-016/2640044?inheritRedirect=false
https://www.tjpr.jus.br/irdr-julgados/-/asset_publisher/RXRt4ICZsorR/content/tema-016/2640044?inheritRedirect=false
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CONSUMO. CONSUMIDOR NO POLO PASSIVO. DECLINAÇÃO DE OFÍCIO PARA O 
FORO DO DOMICÍLIO DO CONSUMIDOR. POSSIBILIDADE. DIREITO DE ACESSO AOS 
ÓRGÃOS JUDICIÁRIOS. FACILITAÇÃO DA DEFESA DO CONSUMIDOR. DECISÃO 
MANTIDA.

1. A jurisprudência pátria está sedimentada no sentido de reconhecer, nas ações propostas 
contra o consumidor, que a competência pode ser declinada de ofício para o seu domicílio, 
em face do disposto no artigo 101, inciso I, do Código de Defesa do Consumidor e no artigo 
63, § 3º, do Código de Processo Civil.  2. A competência relativa, transmudada em absoluta 
em função da existência de relação consumerista em que a parte devedora figura como ré, 
recomenda que o processo passe a tramitar na circunscrição judiciária relativa ao domicílio 
da consumidora, em prestígio aos princípios facilitadores de seu direito de defesa. 3. Em 
casos em que ainda não houve a angularização processual, não se pode desconsiderar o 
endereço declarado pela própria parte consumidora, subsistindo, para a suposta devedora, o 
direito de alegar, como matéria de defesa, a incompetência absoluta do Juízo caso possua 
residência em local diverso 4. Agravo de instrumento conhecido e não provido.   
(Acórdão 1244902, 07274910820198070000, Relator: SIMONE LUCINDO, 1ª Turma Cível, 
data de julgamento: 22/4/2020, publicado no DJE: 5/5/2020. Pág.: Sem Página Cadastrada.)

 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. CONSUMIDOR. DECLINAÇÃO DE OFÍCIO. 
COMPETÊNCIA ABSOLUTA.

I - Nas demandas relativas às relações de consumo, a competência é de natureza absoluta, 
cognoscível de ofício pelo Juiz. Em consequência, não se aplica a Súmula 33 do e. STJ. II - 
Conflito conhecido e declarado competente o Juízo Suscitante.   
(Acórdão 1012687, 07032330220178070000, Relator: VERA ANDRIGHI, 2ª Câmara Cível, 
data de julgamento: 24/4/2017, publicado no DJE: 16/6/2017. Pág.: Sem Página 
Cadastrada.)- grifo nosso.

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO DA 
TERCEIRA VARA CÍVEL DE ÁGUAS CLARAS. JUÍZO DA VIGÉSIMA PRIMEIRA VARA 
CÍVEL DE BRASILIA. RELAÇÃO DE CONSUMO. POLO PASSIVO. COMPETÊNCIA 
ABSOLUTA. DECLINAÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE.

1. A definição da competência territorial nas relações consumeristas depende da posição do 
consumidor na relação-jurídico processual travada.   2. Se o consumidor figura no pólo 
passivo do processo a competência é absoluta, balizada por seu domicílio, permitindo o 
controle judicial espontâneo com afastamento da incidência da Súmula nº 33 do Superior 
Tribunal de Justiça.  3. Conflito negativo de competência conhecido para declarar competente 
o Juízo suscitante - Juízo da Terceira Vara Cível de Águas Claras/DF.   
(Acórdão 1279368, 07199923620208070000, Relator: MARIA DE LOURDES ABREU, 1ª 
Câmara Cível, data de julgamento: 31/8/2020, publicado no DJE: 16/9/2020. Pág.: Sem 
Página Cadastrada.)- grifo nosso.

 

PROCESSO CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DE BUSCA E 
APREENSÃO. RELAÇÃO DE CONSUMO. DOMICÍLIO DO CONSUMIDOR DEMANDADO. 
COMPETÊNCIA ABSOLUTA. 

1. "1. Na análise da competência das ações envolvendo relação de consumo, se faz necessário 

https://pesquisajuris.tjdft.jus.br/IndexadorAcordaos-web/sistj?visaoId=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.VisaoBuscaAcordao&controladorId=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.ControladorBuscaAcordao&visaoAnterior=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.VisaoBuscaAcordao&nomeDaPagina=resultado&comando=abrirDadosDoAcordao&enderecoDoServlet=sistj&historicoDePaginas=buscaLivre&quantidadeDeRegistros=20&baseSelecionada=BASE_ACORDAOS&numeroDaUltimaPagina=1&buscaIndexada=1&mostrarPaginaSelecaoTipoResultado=false&totalHits=1&internet=1&numeroDoDocumento=1244902
https://pesquisajuris.tjdft.jus.br/IndexadorAcordaos-web/sistj?visaoId=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.VisaoBuscaAcordao&controladorId=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.ControladorBuscaAcordao&visaoAnterior=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.VisaoBuscaAcordao&nomeDaPagina=resultado&comando=abrirDadosDoAcordao&enderecoDoServlet=sistj&historicoDePaginas=buscaLivre&quantidadeDeRegistros=20&baseSelecionada=BASE_ACORDAOS&numeroDaUltimaPagina=1&buscaIndexada=1&mostrarPaginaSelecaoTipoResultado=false&totalHits=1&internet=1&numeroDoDocumento=1012687
https://pesquisajuris.tjdft.jus.br/IndexadorAcordaos-web/sistj?visaoId=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.VisaoBuscaAcordao&controladorId=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.ControladorBuscaAcordao&visaoAnterior=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.VisaoBuscaAcordao&nomeDaPagina=resultado&comando=abrirDadosDoAcordao&enderecoDoServlet=sistj&historicoDePaginas=buscaLivre&quantidadeDeRegistros=20&baseSelecionada=BASE_ACORDAOS&numeroDaUltimaPagina=1&buscaIndexada=1&mostrarPaginaSelecaoTipoResultado=false&totalHits=1&internet=1&numeroDoDocumento=1279368
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distinguir duas situações distintas. Quando o consumidor propõe a demanda, figurando, 
portanto, no polo ativo, infere-se do art. 101, I, do CDC uma flexibilidade da competência, em 
benefício do consumidor, uma vez que faculta a propositura da ação em seu domicílio. Nessas 
hipóteses, verifica-se que se trata de competência territorial relativa, não admitindo o seu 
controle de ofício pelo juiz, nos termos do disposto no art. 65 do CPC/2015 e do enunciado da 
Súmula nº 33 do Superior Tribunal de Justiça. 2. Quando, contudo, o consumidor é 
demandado, figurando no polo passivo da ação, o entendimento pacífico é que se trata de 
competência absoluta sujeita ao controle judicial espontâneo" ( ).Acórdão 1247176, 
07013371620208070000, Relator: GETÚLIO DE MORAES OLIVEIRA, Relator Designado: 
LEILA  ARLANCH 1ª Câmara Cível, data de julgamento: 4/5/2020, publicado no DJE: 
1/6/2020. Pág.:  Sem Página Cadastrada. 2. Declarado competente o juízo da Vara Cível, de 
Família e de Órfãos e Sucessões do Recanto das Emas (suscitante). 
(Acórdão 1268749, 07139012720208070000, Relator: MARIA IVATÔNIA, 1ª Câmara Cível, 
data de julgamento: 27/7/2020, publicado no DJE: 19/8/2020. Pág.: Sem Página 
Cadastrada.)- grifo nosso.

 

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. RELAÇÃO 
DE CONSUMO. FORO DE DOMICÍLIO DO CONSUMIDOR. COMPETÊNCIA ABSOLUTA.

1. A instituição financeira que presta serviços de mútuo por meio de alienação fiduciária se 
enquadra no conceito de fornecedor previsto no art. 3º do Código de Defesa de Consumidor. 2. 
Nas relações jurídicas de consumo, na hipótese de figurar o consumidor no polo passivo, a 
competência do foro de seu domicílio é absoluta, o que possibilita o reconhecimento de ofício 
pelo Juízo. 3. Deve ser observada previsão do art. 6º, inc. VIII, do CDC, que assegura ao 
consumidor a facilitação da defesa de sua esfera jurídica, decorrente da respectiva relação 
jurídica de consumo. 4. O Código de Defesa do Consumidor, em seu art. 1º, estabelece que as 
normas de proteção e defesa do consumidor são de ordem pública e interesse social, nos 
termos dos artigos 5º, inc. XXXII e 170, inc. V, ambos da Constituição Federal, o que reforça 
a possibilidade de reconhecimento, de ofício, do foro competente na hipótese de figurar o 
consumidor no polo passivo da demanda. 4.1. Assim, por se tratar de competência absoluta, 
não se mostra aplicável o enunciado nº 33 da Súmula do Colendo Superior Tribunal de 
Justiça. 5. Conflito admitido, mas desacolhido, para declarar competente o Juízo suscitante 
(Terceira Vara Cível de Águas Claras). 
(Acórdão 1260311, 07110172520208070000, Relator: ALVARO CIARLINI, 1ª Câmara Cível, 
data de julgamento: 29/6/2020, publicado no DJE: 15/7/2020. Pág.: Sem Página Cadastrada.) 
– grifo nosso.

 

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DO 
CONSUMIDOR. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. CONSUMIDOR NO POLO PASSIVO. 
DECLINAÇÃO DA COMPETÊNCIA EX OFFICIO. CONTRADIÇÃO NA INDICAÇÃO DO 
ENDEREÇO NA INICIAL. FORO DO DOMICÍLIO DO CONSUMIDOR. CONFLITO 
CONHECIDO E PROVIDO. JUÍZO SUSCITADO DECLARADO COMPETENTE.

1. Conforme entendimento sedimentado no Superior Tribunal de Justiça, a definição de 
competência territorial em matérias afetas às relações de consumo deve ser aferida a partir 
do interesse do consumidor. 2. Nos casos em que o consumidor figurar no pólo passivo da 
demanda, a competência territorial, do foro de seu domicílio, se investe de caráter absoluto, 
permitindo a declinação de ofício da competência, afastando-se a incidência do enunciado 
de Súmula nº. 33/STJ. Por outro lado, quando o quando o consumidor figura no pólo ativo da 
demanda, caberá a este propor a ação onde entende que lhe será mais fácil o acesso ao Poder 
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Judiciário, o que aponta na direção da regra geral do processo civil, em que a competência 
territorial é tida como relativa. 3. No caso em exame, verifica-se existência de contradição na 
petição inicial que indica que a ré consumidora tem residência e domicílio em Planaltina e na 
Vila Planalto, o que gerou o presente conflito. 3.1. Em análise da ficha cadastral da ré resta 
claro que seu domicílio e em Planaltina e que a indicação da Vila Planalto decorreu de erro 
da parte autora, devendo-se entender pela competência da Vara Cível de Planaltina para 
análise da demanda. 4. Conflito conhecido e provido. Declarou-se competente o juízo 
suscitado. 
(Acórdão 1260294, 07112675820208070000, Relator: ROMULO DE ARAUJO MENDES, 1ª 
Câmara Cível, data de julgamento: 29/6/2020, publicado no DJE: 14/7/2020. Pág.: Sem 
Página Cadastrada.)- grifo nosso.

 

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. CONSUMIDOR. RÉU. DECLINAÇÃO DE 
OFÍCIO. POSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 33 DO STJ. AFASTAMENTO. FACILITAÇÃO DO 
EXERCÍCIO DE DEFESA EM JUÍZO. ART. 6º, VIII DO CDC.

1. O Plenário deste Tribunal debateu, em uma longa sessão, a reestruturação das 
circunscrições de Taguatinga e de Águas Claras. Naquela oportunidade, transferimos para 
Águas Claras a 5ª Vara Cível de Taguatinga, com o compromisso de mantermos na 
circunscrição de Águas Claras a Região Administrativa de Vicente Pires. A Vara transferida 
deu origem à 3ª Vara Cível de Águas Claras, suscitante deste conflito. 2. Este conflito 
evidencia uma quebra dos parâmetros de toda aquela discussão e a necessidade de 
flexibilização prática na aplicação da Súmula 33 do STJ, que conta quase 30 anos e não reflete 
os problemas administrativos que os Tribunais enfrentam nos dias atuais, principalmente no 
Distrito Federal, que tem curtas distâncias entre as circunscrições extremas. 3. Se o autor 
pode, livremente, ajuizar a ação onde bem entender, e se os Juízes não podem impor limites a 
essa liberalidade, estudos estatísticos da Corregedoria e decisões motivadas do Tribunal Pleno 
são teóricas tentativas de se manter o equilíbrio entre os Juízos, para não dizer que o conceito 
de Juiz Natural se transforma em uma referência teorética dos bancos das faculdades. 4. O 
conceito de competência territorial está mitigado ou superado pelo surgimento do processo 
judicial eletrônico e, nestes dias de pandemia da doença covid-19, pelo julgamento presencial 
por videoconferência ou simplesmente julgamento telepresencial. Como consequência 
da Internet e das tecnologias por ela viabilizadas, a noção de território físico, no processo, 
desapareceu, foi liquefeita. Tudo foi integrado. Tudo ficou perto de mim, tudo ficou perto de 
nós. 5. Pablo Neruda, poeta chileno, laureado com o Prêmio Nobel de Literatura em 1971 e 
um dos mais importantes poetas da língua castelhana, em seu poema Integrações, fala 
exatamente disso: "Perto de mim com teus hábitos, teu colorido e tua guitarra, como estão 
juntos os países, nas lições escolares, e duas comarcas se confundem, e há um rio perto de um 
rio, e crescem juntos dois vulcões". 6. A prevalecer rigidez na aplicação da Súmula 33 do STJ, 
a carga de trabalho de cada Magistrado será definida pelos Advogados, por critérios próprios, 
e não pelo Tribunal de Justiça, não havendo sentido algum termos circunscrições judiciárias, 
que são instrumentos de proximidade com o jurisdicionado e base do princípio constitucional 
do Juiz Natural, mas, também, de racionalização da divisão do enorme número de processos 
distribuídos diariamente a cada Juiz. 7. O art. 6º, VIII do CDC garante ao consumidor a 
facilitação do exercício de defesa, cabendo ao Juiz atuar de ofício para obstar o desrespeito a 
essa norma de ordem pública, que visa igualar o consumidor, parte hipossuficiente, ao 
fornecedor, figura mais forte na relação jurídica. 8. Tratando-se de relação de consumo na 
qual o consumidor figura no polo passivo, a competência territorial passa a ter caráter 
absoluto, o que permite sua declinação de ofício e, por conseguinte, afasta o disposto na 
Súmula nº 33 do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes do STJ e deste Tribunal. 9. 
Conflito negativo conhecido para declarar competente o Juízo da Terceira Vara Cível de 
Águas Claras, o suscitante. 
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(Acórdão 1260253, 07114156920208070000, Relator: DIAULAS COSTA RIBEIRO, 2ª Câmara 
Cível, data de julgamento: 29/6/2020, publicado no DJE: 10/7/2020. Pág.: Sem Página 
Cadastrada.)- grifo nosso.

 

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO EM 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. CONSUMIDOR. RÉU. DOMICÍLIO. FORO. INCOMPETÊNCIA. 
DECLINAÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE.

1. A competência definida a partir do critério territorial, e, por isso, relativa, ganha 
contornos de competência absoluta, podendo ser declinada de ofício pelo Juízo 
incompetente, por ser outra a circunscrição do domicílio do consumidor réu. 1.1. A 
declinação da competência no caso concreto é medida possível, uma vez que visa privilegiar 
os meios de defesa do consumidor, quando esse ocupa o polo passivo da demanda. 2. O 
enunciado jurisprudencial contido na Súmula 33 do STJ, o qual veda a declaração de ofício 
de competência relativa sob o critério territorial, publicado em 29/10/1991, sofreu 
flexibilizações próprias às necessidades de atualização do CPC/1973, sobretudo em face da 
posterior edição do NCPC/2015 (Cf. NEVES, Daniel Amorim. 8ª ed. 2016.p. 270/271). 3. É 
competente para julgamento do feito o Juízo da circunscrição do foro do domicílio do 
consumidor Réu, quando este for pessoa física e se encontrar em situação vulnerável frente ao 
fornecedor (arts. 2°, 3°, 4°, I, 6°, VI, VII e VIII, do CDC c/c arts. 46, caput, e 47, caput e §1°, 
do CPC). Precedentes: AgInt nos EDcl no CC 132.505/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 23/11/2016, DJe 28/11/2016; AgRg no AREsp 
687.562/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
19/05/2015, DJe 01/06/2015; AgRg no CC 127.626/DF, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/06/2013, DJe 17/06/2013; 4. Conflito negativo de 
competência não acolhido. Declarado competente o Juízo suscitante. 
(Acórdão 1260297, 07238016820198070000, Relator: ROBERTO FREITAS, 1ª Câmara Cível, 
data de julgamento: 29/6/2020, publicado no DJE: 10/7/2020. Pág.: Sem Página 
Cadastrada.)- grifo nosso.

 

PROCESSO CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO MONITÓRIA CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS. PRETENSÃO. AVIAMENTO. 
ANGULARIDADE ATIVA. FORNECEDORA. ANGULARIDADE PASSIVA. CONSUMIDOR. 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. FORNECIMENTO. RELAÇÃO DE CONSUMO. 
CARACTERIZAÇÃO. FORO DO CONSUMIDOR. PRIVILÉGIO. AFIRMAÇÃO. 
DECLINAÇÃO DE OFÍCIO. LEGALIDADE. COMPETÊNCIA ABSOLUTA. AFIRMAÇÃO. 
IMPERIOSIDADE.

1. O legislador de consumo, com pragmatismo, assegura ao consumidor, ante sua 
inferioridade jurídico-processual face ao fornecedor, o privilégio de ser acionado ou 
demandar no foro que se afigura condizente com a facilitação da defesa dos seus interesses e 
direitos, emergindo da proteção que lhe é dispensada em ponderação com sua destinação 
que o juiz pode, inclusive, declarar, de oficio, a nulidade de cláusula de eleição de 
foro, conforme autoriza o §3º do artigo 63 do estatuto processual em conformidade com o 
disposto no artigo 6º, inciso VIII, do CDC, pois o fato de ser demandado ou demandar no 
foro em que é domiciliado encerra a presunção de que facilita sua defesa. 2. Emergindo da 
opção de foro manifestada pela fornecedora, que aviara a pretensão à margem do foro do 
local em que foram prestados os serviços educacionais contratados e do foro do domicílio do 
consumidor, a constatação de que lhe enseja nítido prejuízo, dificultando o exercício do 
direito de defesa que lhe é resguardado, conforme presumido pelo legisladores processual e 
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de consumo, a opção deve ser infirmada de ofício, e, como corolário, determinada a 
redistribuição da ação ao juízo do foro do seu domicílio, pois inexoravelmente facilitará essa 
resolução sua defesa, privilegiando-se os direitos que lhe são resguardados pelo legislador de 
consumo. 3. Conflito conhecido e julgado procedente, declarando-se competente o Juízo 
suscitante. Maioria.   
(Acórdão 1356991, 07160072520218070000, Relator: TEÓFILO CAETANO, 1ª Câmara Cível, 
data de julgamento: 19/7/2021, publicado no DJE: 30/7/2021. Pág.: Sem Página Cadastrada.) 
– grifo nosso.

 

CONFLITO NEGATIVA DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
RELAÇÃO DE CONSUMO. DEVEDOR CONSUMIDOR. COMPETÊNCIA ABSOLUTA 
COGNOSCÍVEL DE OFÍCIO.

1. Na análise da competência das ações envolvendo relação de consumo, se faz necessário 
distinguir duas situações distintas. Quando o consumidor propõe a demanda, figurando, 
portanto, no polo ativo, infere-se do art. 101, I, do CDC uma flexibilidade da competência, em 
benefício do consumidor, uma vez que faculta a propositura da ação em seu domicílio. Nessas 
hipóteses, verifica-se que se trata de competência territorial relativa, não admitindo o seu 
controle de ofício pelo juiz, nos termos do disposto no art. 65 do CPC/2015 e do enunciado da 
Súmula nº 33 do Superior Tribunal de Justiça. 2. Quando, contudo, o consumidor é 
demandado, figurando no polo passivo da ação, o entendimento pacífico é que se trata de 
competência absoluta sujeita ao controle judicial espontâneo. 3. Conflito negativo de 
competência conhecido para declarar a competência do Juízo suscitante da Vara Cível do 
Riacho Fundo. 
(Acórdão 1247175, 07282108720198070000, Relator: GETÚLIO DE MORAES OLIVEIRA, , 
Relator Designado: LEILA ARLANCH 1ª Câmara Cível, data de julgamento: 4/5/2020, 
publicado no DJE: 1/6/2020. Pág.: Sem Página Cadastrada.) – grifo nosso.

 

 CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RELAÇÃO DE CONSUMO. CONSUMIDOR NO POLO 
PASSIVO. SÚMULA N. 33 DO STJ. INAPLICABILIDADE. COMPETÊNCIA DO FORO DO 
DOMICÍLIO DO CONSUMIDOR. COMPETÊNCIA ABSOLUTA. DECLINAÇÃO DE OFÍCIO. 
POSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO JUÍZO SUSCITANTE. 

1. A incidência do Código de Defesa do Consumidor na relação jurídica discutida em Juízo 
autoriza a declinação "ex officio" da competência territorial para o foro de domicílio do 
consumidor quando este figurar no polo passivo da demanda, tendo em vista a prevalência 
da norma de proteção. 2. O art. 6º, VIII do CDC, como norma cogente, garante ao 
consumidor a facilitação do exercício de defesa, cabendo ao Juiz atuar de ofício para obstar 
o desrespeito a essa norma de ordem pública, que visa igualar o consumidor, parte 
hipossuficiente, perante o fornecedor, figura mais forte na relação jurídica. 3. Em que pese a 
Súmula n. 33 do STJ estabelecer que a "a incompetência relativa não pode ser declarada de 
ofício". Em se tratando de relação de consumo, onde figura no pólo passivo o consumidor, o 
Superior Tribunal de Justiça entende que a competência territorial passa a ter caráter 
absoluto, o que permite sua declinação de ofício. Trata-se de verdadeira exceção ao disposto 
na Súmula nº 33 do STJ. 4. DECLAROU-SE A COMPETÊNCIA DO JUÍZO SUSCITANTE 
(JUÍZO DA SEGUNDA VARA CÍVEL DE SAMAMBAIA).   
(Acórdão 1247196, 07216356320198070000, Relator: ROBSON BARBOSA DE AZEVEDO, 1ª 
Câmara Cível, data de julgamento: 4/5/2020, publicado no DJE: 18/5/2020. Pág.: Sem Página 
Cadastrada.) – grifo nosso.
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CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL.  CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA.  
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.  RELAÇÃO DE CONSUMO.  CONSUMIDOR 
NO POLO PASSIVO.  COMPETÊNCIA ABSOLUTA.  PREVALÊNCIA.  FORO DO 
DOMICÍLIO DO CONSUMIDOR.  COMPETÊNCIA DO JUÍZO SUSCITANTE.

1 - Tratando-se de ação que envolve relação de consumo, na qual o consumidor figura no 
polo passivo da demanda, deve ser aplicado o entendimento jurisprudencial no sentido de 
que, cuidando-se de relação de consumo, é absoluta a competência do foro do domicílio do 
consumidor, à luz do estatuído nos artigos 6º, inciso VIII, c/c o artigo 101, inciso I, do CDC, 
que prevêem a facilitação da defesa daquele e o seu acesso ao Judiciário. 2 - Deve 
prevalecer, in casu, a regra de competência absoluta de que a demanda em desfavor do 
consumidor deve ser proposta no foro de seu domicílio, sendo inaplicável ao caso dos autos o 
disposto na Súmula nº 33 do Superior Tribunal de Justiça. Conflito  de  competência  
admitido  e  rejeitado  para o fim de declarar competente o Juízo Suscitante. 
(Acórdão 1234621, 07001169520208070000, Relator: ANGELO PASSARELI, 1ª Câmara 
Cível, data de julgamento: 2/3/2020, publicado no DJE: 13/3/2020. Pág.: Sem Página 
Cadastrada.)- grifo nosso.

 

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE VARA CÍVEL DO NÚCLEO 
BANDEIRANTE E DE BRASÍLIA. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. RELAÇÃO DE 
CONSUMO. DEMANDA AJUIZADA CONTRA CONSUMIDOR EM FORO DIVERSO DO 
SEU DOMICÍLIO. DECLINAÇÃO DE OFÍCIO DA COMPETÊNCIA. POSSIBILIDADE. 
FACILITAÇÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. NORMA DE ORDEM PÚBLICA. 
DECLARADO COMPETENTE O JUÍZO SUSCITANTE.

1. Quando o consumidor figurar no pólo passivo da demanda, o Tribunal da Cidadania, 
atribuindo caráter absoluto à competência territorial, se posicionou pelo cabimento de 
declinação de ofício da competência se verificado que o consumidor residiria em foro diverso 
daquele em que a ação fora proposta, não se aplicando o entendimento consignado na sua 
conhecida Súmula 33, em prestígio das regras consumeristas e daquelas previstas no Código 
de Ritos Civis, em especial, aquela que autoriza ao juiz reconhecer eventual abusividade de 
cláusula de eleição de foro de ofício (CPC, art. 63, §3º), remetendo-se os autos ao foro do 
domicílio do réu. 2. Como o controle da abusividade das cláusulas nos contratos de consumo e 
de adesão é regido por normas de ordem pública (CDC, art. 1º), o direito dispositivo 
(arguição, pelo réu, da incompetência) cede diante da ordem pública e, por essa razão, deve o 
juiz, ex officio, declarar a nulidade da cláusula abusiva e, na sequência, para dar sentido e 
operatividade à declaração de nulidade da cláusula contratual, reconhecer a incompetência e 
remeter os autos ao juízo do domicílio do réu. 3. Por conseguinte, não se vislumbra ilegalidade 
na decisão que declinou da competência em prol do juízo do domicílio da consumidora/ré para 
processar a ação de busca e apreensão proposta pelo fornecedor/autor. 4. CONFLITO 
NEGATIVO DE COMPETÊNCIA CONHECIDO E IMPROVIDO. DECLARADO 
COMPETENTE O JUÍZO SUSCITANTE. 
(Acórdão 1007410, 07001134820178070000, Relator: ALFEU MACHADO, 2ª Câmara Cível, 
data de julgamento: 27/3/2017, publicado no DJE: 12/5/2017. Pág.: Sem Página 
Cadastrada.)- grifo nosso.

 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - DECLINAÇÃO DE OFÍCIO - 
DOMICÍLIO DO CONSUMIDOR AUTOR - EXCEPCIONALIDADE NÃO CARACTERIZADA. 
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01. A legislação determina que acaso o consumidor figure no pólo passivo da demanda, a 
competência territorial será absoluta, podendo ser declinada de ofício pelo juiz, com a 
finalidade de facilitar a defesa do consumidor; no entanto, a situação posta em análise 
desautoriza sua declinação de ofício, porque, o consumidor ocupa o pólo ativo da ação. 
02. "Não é propriamente a existência de uma relação de consumo que legitima o 
reconhecimento da incompetência territorial sem provocação da parte, mas a detecção da 
abusividade de cláusula de eleição de foro encartada em contrato de adesão." (Reg. Ac. 
926012) 
03. Conflito provido para declarar a competência do juízo suscitado. 
(Acórdão 956209, 20160020246994CCP, Relator: ROMEU GONZAGA NEIVA, 2ª CÂMARA 
CÍVEL, data de julgamento: 18/7/2016, publicado no DJE: 27/7/2016. Pág.: 125)- grifo nosso.

 

A fim de encerrar a discussão sobre o tema, transcrevo julgados do Col. STJ, os quais demonstram o 
amadurecimento da jurisprudência da Corte Superior sobre a referida tese, a partir dos primeiros 
posicionamentos adotados em 1998, já colacionados, até os dias atuais, senão vejamos:

 

DIREITO CIVIL. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. CONTRATO DE 
ADESÃO. ARTIGO 535, II, CPC. VIOLAÇÃO. NÃO-OCORRÊNCIA. MULTA. EMBARGOS 
NÃO PROTELATÓRIOS. AFASTADA. EXAME DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA DO RECURSO ESPECIAL. 
COMPETÊNCIA TERRITORIAL ABSOLUTA. POSSIBILIDADE DE DECLINAÇÃO DE 
COMPETÊNCIA. AJUIZAMENTO DA AÇÃO. PRINCÍPIO DA FACILITAÇÃO DA DEFESA 
DOS DIREITOS. COMPETÊNCIA. FORO DO DOMICÍLIO DO CONSUMIDOR.

1. Não há por que falar em violação do art. 535 do CPC quando o acórdão recorrido, 
integrado pelo julgado proferido nos embargos de declaração, dirime, de forma expressa, 
congruente e motivada, as questões suscitadas nas razões recursais.

2. É inviável a aplicação da multa prevista no parágrafo único do artigo 538 do Código de 
Processo Civil se os embargos declaratórios foram opostos com o manifesto intento de 
prequestionar a matéria deduzida no apelo especial, e não com o propósito de procrastinar o 
feito. Aplicação da Súmula n. 98/STJ.

3. Refoge da competência outorgada ao Superior Tribunal de Justiça apreciar, em sede de 
recurso especial, a interpretação de normas e princípios de natureza constitucional.

4. O magistrado pode, de ofício, declinar de sua competência para o juízo do domicílio do 
consumidor, porquanto a Jurisprudência do STJ reconheceu que o critério determinativo da 
competência nas ações derivadas de relações de consumo é de ordem pública, 
caracterizando-se como regra de competência absoluta.

5. O microssistema jurídico criado pela legislação consumerista busca dotar o consumidor de 
instrumentos que permitam um real exercício dos direitos a ele assegurados e, entre os direitos 
básicos do consumidor, previstos no art. 6º, VIII, está a facilitação da defesa dos direitos 
privados.

6. A possibilidade da propositura de demanda no foro do domicílio do consumidor decorre de 
sua condição pessoal de hipossuficiência e vulnerabilidade.

7. Não há respaldo legal para deslocar a competência de foro em favor de interesse de 
representante do consumidor sediado em local diverso ao do domicílio do autor.

https://pesquisajuris.tjdft.jus.br/IndexadorAcordaos-web/sistj?visaoId=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.VisaoBuscaAcordao&controladorId=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.ControladorBuscaAcordao&visaoAnterior=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.VisaoBuscaAcordao&nomeDaPagina=resultado&comando=abrirDadosDoAcordao&enderecoDoServlet=sistj&historicoDePaginas=buscaLivre&quantidadeDeRegistros=20&baseSelecionada=BASE_ACORDAOS&numeroDaUltimaPagina=1&buscaIndexada=1&mostrarPaginaSelecaoTipoResultado=false&totalHits=1&internet=1&numeroDoDocumento=956209


Num. 32979600 - Pág. 20Assinado eletronicamente por: JOSAPHÁ FRANCISCO DOS SANTOS - 09/03/2022 15:29:15
https://pje2i.tjdft.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22030915291512700000031931615
Número do documento: 22030915291512700000031931615
Este documento foi gerado pelo usuário 007.***.***-50 em 11/03/2022 13:03:44

8. Recurso especial parcialmente conhecido e provido.

(REsp 1032876/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, 
julgado em 18/12/2008, DJe 09/02/2009)- grifo nosso.

 

 Processo civil. Recurso especial. Ação individual proposta por associação, na qualidade de 
representante de um único consumidor associado, com fundamento no art. 5º, XXI, da CF. 
Propositura da ação no foro do domicílio da Associação, que é diverso dos domicílios, tanto 
do autor da ação, como do réu. Declinação da competência promovida de ofício. 
Manutenção.

- O permissivo contido no art. 5º, XXI, da CF, diz respeito apenas às ações coletivas passíveis 
de serem propostas por associações, em defesa de seus associados. Tal norma não contempla a 
representação do consumidor em litígios individuais, de modo que deve ser reconhecida a 
ilegitimidade ativa da associação.

- Não obstante a exclusão da associação do pólo ativo da relação processual, a existência de 
procuração passada diretamente pelo consumidor à mesma advogada da associação autoriza 
o aproveitamento do processo, mantendo-se, como autor da ação, apenas o consumidor.

- A facilitação da defesa dos direitos do consumidor em juízo possibilita que este proponha 
ação em seu próprio domicílio. Tal princípio não permite, porém, que o consumidor escolha, 
aleatoriamente, um local diverso de seu domicílio ou do domicílio do réu para o ajuizamento 
do processo. Correta, portanto, a decisão declinatória de foro.

Recurso especial a que se nega provimento.

(REsp 1084036/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
03/03/2009, DJe 17/03/2009)- grifo nosso.

 

 DIREITO DO CONSUMIDOR. COMPETÊNCIA TERRITORIAL. MODIFICAÇÃO DE 
OFÍCIO. PRORROGAÇÃO DA COMPETÊNCIA.

1.- O entendimento desta Corte, no sentido de que, tratando-se de relação de consumo, a 
competência é absoluta e, por isso, pode ser declinada de ofício, com afastamento da súmula 
33 do Superior Tribunal de Justiça, deve ser compreendido à luz do interesse do consumidor. 
A competência territorial, nesses casos, só pode ser considerada absoluta, para fins de 
afastamento da Súmula 33/STJ, quando isso se der em benefício do consumidor.

2.- Se às partes em geral é dado escolher, segundo sua conveniência e dentro das limitações 
impostas pela lei, o local onde pretende litigar, cumprindo ao réu apresentar exceção de 
incompetência, sob pena de prorrogação da competência, por que razão não se iria 
reconhecer essa possibilidade justamente ao consumidor.

3.- Assim, ainda que o feito não tenha sido proposto no juízo territorialmente competente, se 
isso não foi alegado pela ré na primeira oportunidade, mediante exceção de incompetência, 
não será possível ao juiz, de ofício declinar da sua competência em prejuízo do consumidor.

4.- Agravo Regimental a que se nega provimento.

(AgRg nos EDcl no CC 116.009/PB, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, SEGUNDA SEÇÃO, 
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julgado em 24/08/2011, DJe 16/09/2011)- grifo nosso.

 

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. DIREITO DO CONSUMIDOR. RELAÇÃO DE 
CONSUMO. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO DE FINANCIAMENTO AUTOMOTIVO. 
COMPETÊNCIA ABSOLUTA. DOMICÍLIO DO CONSUMIDOR. - Em se tratando de relação 
de consumo, a competência é absoluta, razão pela qual pode ser conhecida até mesmo de 
ofício e deve ser fixada no domicílio do consumidor. - Agravo não provido. (AgRg no CC 
127626/DF, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/06/2013, 
DJe 17/06/2013). – grifo nosso.

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENTIDADE FECHADA 
DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. VALIA. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR. PRECEDENTE. REGRA DE COMPETÊNCIA PREVISTA NA LEGISLAÇÃO 
CONSUMERISTA. NATUREZA ABSOLUTA. POSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO DE 
OFÍCIO DA INCOMPETÊNCIA. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. O Código de Defesa do Consumidor se aplica indistintamente às entidades abertas e 
fechadas de previdência complementar.

Precedentes.

2. Em se tratando de relação de consumo, a competência é de natureza absoluta, podendo ser 
declinada de ofício pelo magistrado em razão do princípio da facilitação de defesa do 
consumidor (art. 6º, VIII, do CDC).

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 541.491/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 26/08/2014, DJe 01/09/2014)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. APLICAÇÃO. COMPETÊNCIA 
ABSOLUTA. RECONHECIMENTO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE.

1. Em se tratando de relação consumerista, a competência é absoluta e pode ser declinada de 
ofício pelo magistrado.

2. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 575.676/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 05/06/2015) – grifo nosso.

 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE BUSCA E APREENSÃO. RELAÇÃO DE CONSUMO. COMPETÊNCIA 
ABSOLUTA. DOMICILIO DO CONSUMIDOR. EFEITO DA DECISÃO DO JUÍZO 
INCOMPETENTE. EXEGESE DO ART. 64, § 4º, DO CPC.
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1. Ação de busca e apreensão.

2. Tratando-se de relação de consumo, na qual a competência para julgamento da demanda 
é de natureza absoluta, deve a ação ser interposta no domicílio do consumidor.

3. Não compete a esta Corte proceder a cassação da decisão do juiz singular incompetente que 
deferiu o pedido de liminar formulado pela parte agravada, uma vez que, conforme preceitua o 
art. 64, § 4º, do CPC, as decisões proferidas em juízo incompetente em regra conservam o seu 
efeito, até que outra seja proferida pelo juízo declarado competente.

 4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1449023/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 20/04/2020, DJe 23/04/2020) – grifo nosso.

 

 

Conclui-se, portanto, que as normas jurídicas insertas no CDC, também expressamente previstas na ordem 
constitucional (arts. 5º, XXXII, 170, V, CR/88 e art. 48, ADCT), são consideradas normas de sobredireito 
(art. 1º, Lei n. 8.078/90) e, portanto, devem prevalecer sobre as demais, sejam em diálogo de adaptação ou 
em razão de critérios hermenêuticos tradicionais.

Nesse contexto, não há dúvidas de que a competência territorial nas ações consumeristas é absoluta, pois 
prevalente o interesse público na proteção do sujeito vulnerável, que é o consumidor.

Dessa forma, de conformidade com a jurisprudência pacificada no STJ e por se tratar de matéria de ordem 
pública e interesse social, a competência deve ser declinada de ofício para o foro do domicílio do 
consumidor, quando este for a parte demandada da relação jurídica.

Ante o exposto, nos termos do art. 985 do CPC, indico a tese a ser firmada no presente IRDR para 
padronização do entendimento desta eg. Corte, enunciando que: “ Nas ações propostas contra o 
consumidor é cabível a declinação da competência de ofício.

Remeta-se cópia do presente acórdão à Comissão de Jurisprudência, bem como a todos os órgãos 
colegiados vinculados a este tribunal para fins do disposto no artigo 979 do CPC.

É como voto.

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - 1º Vogal  

Senhora Presidente, mais uma vez, estamos diante de uma situação que, a meu ver, contraindica a admissão 
do IRDR. Como se viu pelas posições externadas até o momento, todos os entendimentos, além de densos. 
são também consistentes. Tanto se pode defender que o consumidor ficaria prejudicado se não houvesse 
essa atuação ex officio do juiz, como se pode entender que o consumidor tem a palavra final a respeito dos 
seus direitos. Ele é o titular deles e pode ter feito a cláusula de eleição de foro a seu talante, segundo a sua 
conveniência. O artigo 63 do Código de Processo Civil faculta às partes o direito de modificarem a 
competência em razão de valor e do território, elegendo o foro onde será proposta a ação derivada de algum 
inadimplemento daquela ação. O mesmo artigo 63 diz, no § 3º, que, antes da citação, ou seja, de ofício, a 
causa de eleição de foro, se abusiva, pode ser reputada ineficaz de ofício pelo juiz, que determinará a 
remessa dos autos ao juízo do foro do domicílio do réu. Então, a dicção do artigo é muito clara: “se 
abusiva”. Ela condicionou essa atuação judicial ao reconhecimento de uma abusividade. Se não houver 
abusividade ou se não houver o requerimento da parte interessada quanto à abusividade, prevalece o direito 
legítimo das partes de instaurarem as ações derivadas de um contrato ou de uma relação jurídica qualquer 
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no juízo de eleição. De certa feita, presenciei um caso que reputei interessante, em que uma instituição 
bancária executou um juiz de direito. Esse contrato de crédito fixara como foro de eleição Brasília. O 
apontado devedor era juiz de direito em uma determinada cidade do interior onde ele era o único juiz. 
Então, o banco propôs a ação lá na comarca dele, ao invés da cláusula de eleição de foro, talvez até para 
humilhá-lo. Houve exceção de incompetência dizendo-se que o foro foi livremente escolhido sendo o de 
Brasília.” E isso acabou sendo admitido. É um caso típico em que o consumidor escolheu o foro por razões 
da sua própria conveniência. Ele não quis ficar exposto a uma determinada situação. O Distrito Federal tem 
uma particularidade geográfica interessante: às vezes, há uma rua que separa uma cidade da outra, como 
Ceilândia e Taguatinga. Do lado de lá da rua, alguém residente em Ceilândia; do lado de cá, Taguatinga. 
Então, qual seria a dificuldade de se fazer essa defesa no local em que a ação fora pactuada? Evidentemente, 
se o juiz deparar com uma circunstância em que a obrigação foi contraída aqui e o foro de eleição é o Acre, 
por exemplo, um estado distante, fica manifesta a abusividade. Aí sim o juiz pode atuar de ofício. Mas, fora 
desses casos, ele tem de aguardar a manifestação das partes. Por isso, o Superior Tribunal de Justiça houve 
por bem, por meio de um acórdão em Recurso Especial 1.707.855/SP, de relatoria da ministra Nancy 
Andrighi, assinalar no acórdão que se tornava necessário comprovar a

hipossuficiência do consumidor e a dificuldade de acesso ao Judiciário. Somente no caso daquela 
comprovação, o magistrado estaria autorizado a declarar a nulidade da cláusula de eleição e remeter o 
processo à comarca do domicílio do consumidor (exegese do art. 101, I, do CPC). Esse caso foi para mim 
paradigmático porque se tratava de uma comarca 260 quilômetros distante da cláusula do foro de eleição, 
era a comarca de Avaré, distante da cidade de São Paulo. Acontece que um dos argumentos utilizados no 
acórdão foi a existência de um processo judicial eletrônico, que é mais um dado para mostrar que a 
dificuldade de defesa hoje ficou bastante mitigada, muito mais aqui no Distrito Federal, que, com essa 
particularidade geográfica, é mais fácil a defesa. Como salientado pelos eminentes Pares, a maioria trabalha 
no Plano Piloto e teria mais facilidade de fazer a defesa aqui do que nas cidades de residência, porque teria 
de ficar o dia todo sem trabalhar. Por isso, esse acórdão a que me refiro diz que não há automaticidade. Um 
trecho do acórdão diz o seguinte: Ocorre que o simples fato de se tratar de relação de consumo não é 
suficiente à declaração de nulidade da cláusula de eleição de foro, sobretudo quando primeiro e segundo 
graus de jurisdição foram uníssonos ao registrar que não há prejuízos à defesa do recorrente.” (REsp 
1.707.855 - ministra Nancy Andrighi) Mas o mais precioso desse julgado é o final, o último parágrafo do 
acórdão lavrado pela eminente ministra, quando diz: Assim, diante dos contornos fáticos delineados de 
maneira soberana pelo tribunal de origem, não se configura abusiva a cláusula de eleição de foro prevista no 
contrato celebrado entre as partes. Por consequência, na espécie não há violação dos artigos” 6º, VIII, e 101, 
I, do CDC. Então, Senhora Presidente, ocorre a seguinte situação. A ministra disse “contornos fáticos”, e 
são esses contornos fáticos que têm de ser examinados caso a caso, diante das exceções que forem opostas 
pelos interessados. Pode até não opor, não fazer nenhuma defesa a respeito do foro. Então, essas inúmeras 
suscitações de conflito estão atendendo mais a interesses de administração das varas do que propriamente a 
interesse de consumidor. Devemos lembrar que o dispositivo do CPC do qual fiz a leitura é o novo CPC, 
portanto uma legislação posterior à legislação consumerista e trata, especificamente, de competência, que é 
uma matéria cabível para o Código tratar. Forante todos esses aspectos, vê-se, então, que a matéria é 
complexa, como salientado. Não será resolvida assim com uma mera ementa de um tribunal cuja 
competência se estende apenas nos lindes deste território. É uma questão que o Superior Tribunal está 
avaliando, sabe que é numerosa e, certamente, vai dar uma solução. Se entender que ela é caso de 
competência absoluta quando ele for réu e competência relativa quando ele for autor, se fizer essa partição, 
como se, por exemplo, o Distrito Federal-autor, um foro, réu, outro foro; se acontecer algo desse porte, a 
nós magistrados só resta cumprir. Mas não no momento. Existe uma súmula do STJ, a de número

33, que diz que a competência relativa não pode ser objeto de declinação de ofício. Teríamos de 
acrescentar: “salvo nos casos de relação de consumo”. Penso que a autoridade que editou a súmula, 
autoridade jurisdicional, é a autoridade que tem o direito e o dever de interpretá-la de maneira a coaduná-la 
com os momentos presentes desses numerosos conflitos de competência. Então, peço respeitosa vênia, mas, 
como foi salientado pelo Desembargador Josaphá Francisco dos Santos, há muito chamamos a atenção para 
esses desdobramentos que podem ocorrer no sentido de que deixem as partes tutelarem os seus direitos. 
Vamos agir como julgadores. Se chegar a nós e verificarmos que será abusivo, então vamos reconhecer essa 
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busividade. Até lá, vamos respeitar o direito das partes.

Com essas considerações, entendo também que o incidente não deve ser admitido, inclusive, não havendo 
conveniência"

 

O Senhor Desembargador MARIO-ZAM BELMIRO - 2º Vogal  
Com o relator
A Senhora Desembargadora LEILA ARLANCH - 3º Vogal  
Com o relator
O Senhor Desembargador SANDOVAL OLIVEIRA - 4º Vogal  
Com a divergência
O Senhor Desembargador ESDRAS NEVES - 5º Vogal  
Com a divergência
O Senhor Desembargador DIAULAS COSTA RIBEIRO - 6º Vogal  
Com o relator
O Senhor Desembargador RÔMULO DE ARAÚJO MENDES - 7º Vogal  
Com o relator
O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE - 8º Vogal  

Sempre admiti o controle judicial ex officio da competência  nas 

demandas em que o consumidor figura no polo passivo. Por 

curto período, abri mão desse entendimento na tentativa 

(infrutífera) de contribuir para a uniformização da 2ª Câmara 

Cível.    

Enfatize-se que essa orientação coincide com a jurisprudência 

do STJ, Corte que tem por missão uniformizar a interpretação do 

direito infraconstitucional.

Dessarte, proponho o seguinte enunciado da tese a ser firmada:

Na demanda em que o consumidor ocupa o polo passivo 
admite-se a declinatória ex officio da competência que, 
embora territorial, tem natureza absoluta.

Posto isso, acompanho o Relator.
A Senhora Desembargadora MARIA IVATÔNIA - 9º Vogal  
Com o relator
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A Senhora Desembargadora VERA ANDRIGHI - 10º Vogal  
Com o relator
O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO - 11º Vogal  
Com a divergência
A Senhora Desembargadora SIMONE LUCINDO - 12º Vogal  
Com o relator
O Senhor Desembargador JOAO EGMONT - 13º Vogal  

Desembargador João Egmont - 
 

O processamento do presente IRDR foi admitido, por maioria, pela Câmara de 

Uniformização (ID nº 19833391). 

Cuida-se de incidente de resolução de demandas repetitivas suscitado pelo 

JUÍZO DA PRIMENIRA VARA CÍVEL DE CEILÂNDIA. 

De acordo com os autos, o incidente em questão foi instaurado em ação de 

cobrança ajuizada pelo BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A. , 

localizado na Cidade de Deus, em Osasco - SP, em face de PAULO CESAR 

DIAS RODRIGUES, domiciliado em Ceilândia Norte, tendo a ação sido 

distribuída à .5a Vara Cível de Brasília, no dia 123 de setembro de 2019. 

Outrossim, e após receber a emenda à inicial determinada pelo juízo, conforme 

decisão assinada eletronicamente no dia 17 de outubro de 2019, aquele juízo da 

5a Vara Cível, alegando não poderem as partes "sem qualquer critério escolher 

aleatoriamente o foro para processar e julgar as questões de seus interesses", 

declarou, de ofício, sua suposta incompetência para processar e julgar a causa e 

determinou a remessa dos autos a uma das Varas Cíveis de Ceilândia, tendo em 

vista o fato de residir naquela Circunscrição Judiciária, o demandado. 

Noutra perspectiva, e conforme assinatura eletrônica lançada no dia 5 de 

fevereiro de 2020, o douto juízo da 1a Vara Cível de Ceilândia, aqui denominado 

Suscitante, formalizou, nos termos do art. 977, I, do CPC, o presente Incidente 

de Resolução de Demandas Repetitivas, alegando existir dissídio jurisprudencial 

acerca da possibilidade de declínio de ofício da competência para o foro do 

domicílio do consumidor que figura no polo passivo da demanda. Afirma que “a 
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questão acerca da possibilidade - ou não - de declínio de ofício da competência 

para o foro do domicílio do consumidor e se é o caso de competência absoluta 

ou relativa tem fomentado grandes debates e finda por comprometer recursos 

humanos e processuais, mormente porque a cada caso é necessário suscitar o 

conflito e aguardar durante um tempo a sua resolução”. (ID nº 14083163). 

Quando por ocasião do juízo de admissibilidade, em julgamento realizado no dia 

24 de agosto de 2020, esta egrégia Câmara de Uniformização de Jurisprudência, 

por maioria de votos, admitiu este incidente, por maioria de votos. 

Votaram pela admissibilidade os eminentes desembargadores Josaphá Francisco 

dos Santos, relator, Cesar Loyola, Angelo Passareli, Teófllo Caetano, Simone 

Lucindo, Gilberto de Oliveira, Mário-Zam Belmiro, Nídia Correa Lima, e 

Fátima Rafael, e votaram pela NÃO admissibilidade, os eminentes 

Desembargadores Esdras Neves, Leila Arlanch, José Divino, Fernando Habibe, 

Arnoldo Camanho, João Egmont, Getúlio Moraes Oliveira.

Ultrapassado o juízo de admissibilidade, e procedendo-se ao julgamento do 

mérito, verifico que o douto des. Josaphá Francisco dos Santos entendeu por dar 

provimento ao incidente e fixar a seguinte tese: “ Nas relações de consumo, em 

que figure o consumidor no polo passivo da lide, cuja competência é absoluta, é 

cabível a declinação (da competência) de ofício”. 

 Assentou que “a competência territorial nas ações consumeristas é absoluta, 

pois prevalente o interesse público na proteção do sujeito vulnerável, que é o 

consumidor”. Afirma que “por se tratar de matéria de ordem pública e interesse 

social, a competência deve ser declinada de ofício para o foro do domicílio do 

consumidor, quando este for a parte demandada da relação jurídica.” 
 

De efeito, o ponto fulcral deste incidente cifra-se na possibilidade do juiz, de 

ofício, declinar de sua competência, em favor do juízo foro do domicílio do 

consumidor, quando este figure no polo passivo da demanda.  
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Destarte e diante da relevância da matéria, em primeiro lugar, impende trazer 

valiosa doutrina acerca do conceito de competência, do Professor Athos Gusmão 

Carneiro, em sua ciclópica obra Jurisdição e Competência, Saraiva, 4ª edição, 

páginas 45/46, ipsis litteris: 

“Ante a multiplicidade e a variedade das demandas proponíveis em 

juízo, tornou-se necessário encontrar critérios a fim de que as 

causas sejam adequadamente distribuídas aos juízes, de 

conformidade não só com o superior interesse de uma melhor 

aplicação da Justiça, como, também, buscando na medida do 

possível atender ao interesse particular, à comodidade das partes 

litigantes.  

Todos os juízes exercem jurisdição, mas a exercem numa certa 

medida, dentro de certos limites. São, pois, “competentes” somente 

para processar e julgar determinadas causas. A “competência”, 

assim, “é a medida da jurisdição”, ou, ainda, é a jurisdição na 

medida em que pode e deve ser exercida pelo juiz.  

A lei processual civil atribui competência aos juízes valendo-se de 

diferentes “dados”, relacionados principalmente com a própria 

lide ou com as pessoas dos litigantes. Assim, v.g., o local do 

domicilio do réu é o “dado” mais comum para a determinação da 

competência; mas também o valor atribuído à demanda, a matéria 

versa sobre que versa a demanda, o lugar onde se encontra o 

imóvel objeto da causa, ou a veiculação de uma demanda com 

outra que já se encontra em andamento e muitos outros dados são 

aproveitados pela lei para, isolada ou cumulativamente, dispor que 

uma determinada causa deva ser conhecida e julgada pelo juiz A, e 

não pelo juiz B ou por qualquer outro juiz.  
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As normas de determinação de competência encontram-se na 

Constituição Federal, em Constituições estaduais, no Código de 

Processo Civil (bem como Código de Processo Penal), em leis 

federais não codificadas, nos Códigos de Organização Judiciária 

estaduais e nos Regimentos Internos dos Tribunais. Só por esta 

remuneração é possível constatar a complexidade do tema e a 

variedade de elementos e de fontes a serem sucessivamente 

ponderados na determinação da competência” – g.n.  

No caso, impende verificar se a incompetência relativa pode ser declarada de 

ofício, quando a demanda, em tese, é regida pelo Código de Defesa do 

Consumidor - CDC. 

Sobre o assunto, Fredie Didier Jr leciona que: 

“Os órgãos jurisdicionais exercem jurisdição nos limites das suas 

circunscrições territoriais. A competência territorial é a regra que 

determina em que território a causa deve ser processada. É o 

critério que distribui a competência em razão do lugar. Trata-se de 

competência, em regra, relativa, derrogável pela vontade das 

partes. [...] No Direito Brasileiro, as regras de competência 

territorial submetem-se, normalmente, a um regime jurídico 

dispositivo, de modo que a incompetência territorial é considerada 

como um defeito que somente pode ser invocado pelo réu, que deve 

fazê-lo no primeiro momento possível, sob pena de preclusão.” – 

g.n. (DIDIER JR, Fredie. Curso de direito processual civil. 17ª ed. 

Salvador: JusPodivm, 2015.) 

Nessa senda, admite-se que a competência, ainda que reconhecida a relação de 

consumo, é territorial. E, por ser relativa, não pode ser declinada de ofício, 

dependendo de provocação da parte interessada, conforme previsto no art. 65 do 
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CPC, que estabelece a prorrogação da competência relativa “se o réu não alegar a 

incompetência em preliminar de contestação”. 

Impende ressaltar que o fato de o consumidor ser demandado em foro diverso de 

seu domicílio não autoriza o magistrado a declinar de ofício de sua competência. 

Não se trata de competência absoluta e sim relativa, não importando se o 

consumidor seja autor ou réu. Caberá a ele escolher em qual foro terá sua defesa 

mais facilitada e não ao juiz decidir, muitas vezes contra a vontade e interesse do 

próprio consumidor, onde ele será demandado criando embaraços de toda ordem 

para a formulação de sua defesa. 

Não pode o julgador antecipar a vontade do consumidor, retirando-lhe a escolha 

de onde deva ser demandado, sob pena de causar-lhe prejuízos em sua defesa, 

dificultando-a e contrariando, deste modo, o princípio fundamental que rege os 

critérios de fixação de competência, qual seja: facilitar o acesso do jurisdicionado 

ao órgão jurisdicional. 

Desta forma, incide no presente incidente o disposto na Súmula 33 do Superior 

Tribunal de Justiça, que determina que a incompetência relativa não pode ser 

declarada de ofício. 

Nesta esteira, a jurisprudência deste Tribunal de Justiça: 

“CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DE 

COBRANÇA. CONSUMIDOR. DECLÍNIO DE OFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA TERRITORIAL. 

NATUREZA RELATIVA. PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA. 

DOMICÍLIO DO RÉU. JARDINS MANGUEIRAL. REGIÃO 

ADMINISTRATIVA. JARDIM BOTÂNICO. CIRCUNSCRIÇÃO 

JUDICIÁRIA ESPECIAL DE BRASÍLIA. RESOLUÇÃO Nº 4/2008 

DO TJDFT. 1. A competência, ainda que reconhecida a eventual 

relação de consumo, é territorial, e, por se tratar de competência 
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relativa, não pode ser declinada de ofício, dependendo de 

provocação da parte interessada, nos termos do Enunciado n. 33 

da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. 2. Evidenciado, em 

preliminar de incompetência relativa, que o domicílio do réu fica 

situado no Setor Habitacional Jardins Mangueiral, o foro 

competente para julgamento da ação é o da Circunscrição 

Judiciária Especial de Brasília, nos termos da Lei Complementar 

Distrital nº 958/19 c/c o art. 2º, §1º, h, da Resolução 4 de 30 de 

junho de 2008. 3. Conflito conhecido e declarado como competente 

o Juízo Suscitado da 5ª Vara de Cível da Circunscrição Judiciária 

Especial de Brasília.”  

(07205220620218070000, Relator: Ana Cantarino, 1ª Câmara 

Cível, DJE: 19/10/2021). – g.n.  

 

 “CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PROCESSUAL 

CIVIL. AÇÃO DE BUSCA E APRENSÃO. RELAÇÃO DE 

CONSUMO. COMPETÊNCIA TERRITORIAL. DECLINAÇÃO DE 

OFÍCIO PARA FORO DE RESIDÊNCIA DO RÉU. 

DECLARAÇÃO, DE OFÍCIO, DE ABUSIVIDADE DA CLÁUSULA 

DE ELEIÇÃO DE FORO. NÃO CONSTATAÇÃO, DE PLANO, DE 

PREJUÍZO NA TUTELA DA DEFESA DOS INTERESSES DO 

CONSUMIDOR. IMPOSSIBILIDADE. MALFERIMENTO AO 

JUÍZO NATURAL. COMPETÊNCIA DO JUÍZO SUSCITADO. 1. O 

simples fato de se tratar de ação derivada de relação de consumo 

(busca e apreensão de veículo) não autoriza, por si só, o declínio 

da competência para o foro do domicilio do consumidor, haja vista 

a Lei n. 8.078/90 (CDC) não fazer essa expressa determinação, pois 
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o art. 6º, inciso VIII, apenas preconiza ser direito do consumidor a 

facilitação da defesa dos seus direitos. Em rigor, o código 

consumerista não fixou que tais demandas sejam de ordem pública, 

adotando-se a regra de competência absoluta. 2. Acrescenta-se que 

a proximidade das Circunscrições Judiciárias de Taguatinga (foro 

de eleição) e Águas Claras (foro de domicílio do réu) não 

autorizam o juiz a concluir, de ofício, pela abusividade da cláusula 

de eleição de foro, aplicando o regramento do art. 63, § 3º, do 

CPC. 3. Destarte, considerando a competência de natureza 

territorial que encerra a demanda em epígrafe e não se verificando, 

de plano, dificuldade de acesso da parte eventualmente 

consumidora ou de sua hipossuficiência, defeso ao magistrado, de 

ofício, declinar da sua competência, à luz da diretriz perfilhada no 

enunciado sumular n. 33 do c. STJ, e, por conseguinte, determinar 

a remessa dos autos para uma das serventias judiciais do local 

onde reside o réu. 4. Conflito de competência conhecido. Declarado 

competente o Juízo Suscitado - 3ª Vara Cível da Circunscrição 

Judiciária de Taguatinga.” (07218085320208070000, Relator: 

SANDRA REVES, 2ª Câmara Cível, DJE: 1/10/2020). 

 

“CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO DE 

TÍTULO EXTRAJUDICIAL. INSTRUMENTO PARTICULAR. 

CONCESSÃO DE CRÉDITO. RELAÇÃO DE CONSUMO. 

DECLÍNIO DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 33 DO 

STJ. CONFLITO NEGATIVO CONHECIDO E DECLARADO 

COMPETENTE O JUIZ SUSCITADO. 1. A facilitação da defesa em 

juízo do consumidor decorre de uma norma princípio prevista no 
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artigo 6º, inciso VIII, do Código Consumerista. E um dos meios de 

sua consecução, é assegurar que as pretensões em seu desfavor 

tramitem no foro do seu domicílio, sob a presunção de ser esse o 

local onde disporá de meios técnicos e probatórios para a proteção 

ou defesa dos seus direitos. Mas por ser uma presunção relativa e 

não emergindo da própria circunstância narrada dos autos ou da 

escolha do foro, deve-se aguardar que a própria parte interessada 

apresente a preliminar em sede de sua contestação. 2. A 

jurisprudência desta egrégia Corte de Justiça não tem admitido o 

declínio de competência de ofício nessa hipótese e apenas porque 

haveria relação de consumo, salvo quando verificável, de modo 

inequívoco, que a propositura da ação fora do domicílio do 

consumidor teve o propósito de dificultar a defesa do seu direito em 

juízo ou esse prejuízo decorreria das circunstâncias aferíveis no 

caso concreto. Situação que não se apresenta no caso sub judice. 3. 

Por força dos preceitos normativos aplicáveis e a Súmula 33/STJ, é 

vedado ao Juiz declinar de ofício a competência, quando fixada 

pelo critério da territorialidade. Eventual objeção deve ser alegada 

em sede de preliminar na contestação (artigo 64 da Lei Adjetiva 

Civil). 4. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA 

CONHECIDO, PARA DECLARAR COMPETENTE O JUIZ DA 

TERCEIRA VARA DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL 

DE BRASÍLIA.” (07103117620198070000, Relator: Luís Gustavo 

B. de Oliveira 2ª Câmara Cível, PJe: 20/9/2019).  

Não se olvide de que a escolha do foro onde quer ser demandado compete ao 

consumidor, que, se não se concordar com o foro onde foi acionado, pode 

apresentar exceção de competência, ou então, concordando, haverá a prorrogação 
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da competência. 

Assim, não cabe ao julgador escolher o foro onde deve o consumidor ser 

demandado, sob a alegação de que estaria facilitando o acesso do jurisdicionado 

ao órgão jurisdicional. 

Nesse diapasão, indico a tese a ser fixada neste presente IRDR, nos termos do art. 

985 do CPC: "A competência, ainda que reconhecida a relação de consumo, é 

territorial. E, por ser relativa, não pode ser declinada de ofício, dependendo de 

provocação da parte interessada, conforme previsto no art. 65 do CPC, que 

estabelece a prorrogação da competência relativa “se o réu não alegar a 

incompetência em preliminar de contestação”. 

Do exposto e divergindo do douto relator, fixo a seguinte tese:
 

“Nas ações de consumo, a competência territorial é relativa e não comporta 

a declinação de ofício por parte do órgão julgador”.  

É como voto. 

 

 

A Senhora Desembargadora FÁTIMA RAFAEL - 14º Vogal  
Com a divergência
A Senhora Desembargadora MARIA DE LOURDES ABREU - 15º Vogal  
Com o relator

 

DECISÃO

JULGADO O INCIDENTE, POR MAIORIA, FIXOU-SE, TAMBÉM POR MAIORIA, TESE DE 
ACORDO COM O VOTO DO EMINENTE RELATOR COM O SEGUINTE CONTEÚDO: "NAS 

AÇÕES PROPOSTAS CONTRA O CONSUMIDOR É CABÍVEL A DECLINAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA DE OFÍCIO". DECISÃO POR MAIORIA
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